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 NOTA  DE   ESCLARECIMENTO








PROCEDIMENTOS ADOTADOS NO CÁLCULO DO ÍNDICE DE PREÇOS AO 


CONSUMIDOR - IPC NOS MESES DE JANEIRO/89 E FEVEREIRO/89











       A Medida Provisória n.º 32, com força de Lei, adotada em 15 de janeiro de 1989, estabelece, em seu Art. 9º, que:








       “ A taxa de variação do IPC será calculada comparando-se:








       I - no mês de janeiro de 1989, os preços vigentes no dia 15 do mesmo mês, ou, em sua impossibilidade, os valores resultantes da melhor aproximação estatística possível, com a média dos preços constatados no período de 15 de novembro a 15 de dezembro de 1988;








       II - no mês de fevereiro de 1989, a média dos preços observados de 16 de janeiro a 15 de fevereiro de 1989, com os vigentes em 15 de janeiro de 1989, apurados consoante o disposto neste artigo.








       Parágrafo Único. O cálculo da taxa de variação do IPC, no que se refere ao mês de fevereiro de 1989, efetuar-se-á de modo que as variações de preços, ocorridas antes do início do congelamento, não afetem o índice dos meses posteriores ao do congelamento”.








       Face ao disposto nesse Artigo, cabem alguns esclarecimentos sobre os procedimentos adotados no cálculo do IPC nos meses de janeiro e fevereiro de 1989.








Período de Coleta








       Calendário de Coleta Anual, que abrange todas as Pesquisas do IBGE, é aprovado por seu Presidente, ao início de cada ano. No caso da pesquisa mensal dos preços ao 














consumidor, o calendário ( Anexo I ) estabelece que a coleta seja realizada durante todo mês, sendo que a cada semana ( de 7 ou 8 dias ) devem ser pesquisados, aproximadamente, um quarto dos estabelecimentos que compõem a amostra. Entretanto, dentro de cada semana não é fixado o dia em que cada estabelecimento deve ser visitado.


       





       Sendo assim, só  é possível se obter os preços referentes a cada uma das semanas de coleta previamente definida no calendário. Face a esse impedimento, o IBGE foi instruído, através da Portaria Interministerial n.º 202, de 31 de janeiro de 1989, a considerar os preços coletados entre os dias 17 e 23 de janeiro ( primeira semana de coleta do IPC de fevereiro ) como a melhor aproximação para os preços vigentes em 15 de janeiro.








Número de dias compreendido na variação do IPC no mês de janeiro








       O calendário anual de coleta da pesquisa de preços ao consumidor é definido de modo que a variação do IPC, em qualquer mês, corresponda, na medida do possível, a trinta dias de inflação.








       Para se contar o número de dias de inflação em determinado mês é necessário, inicialmente, adotar a hipótese simplificadora de que o vetor de preços médios do mês (isto é, a média dos preços coletados ao longo das quatro semanas) representa os preços vigentes no dia central do período de coleta.








       Assim, no caso do IPC de dezembro, o vetor de preços médios está, supostamente, posicionado no dia 30/11 que é o dia central do mês de coleta de dezembro (17 de novembro a 14 de dezembro). No caso do IPC de janeiro, o vetor está posicionado em 20 de janeiro ( dia central do período 17 a 23 de janeiro ); no caso do IPC de fevereiro, o vetor estará posicionado no dia 31/1 ( dia central do período 17 de janeiro a 15 de fevereiro ).








       Como a variação do IPC é calculada dividindo-se o vetor de preços médios de um mês pelo vetor de preços médios do mês anterior, pode-se admitir que a variação do IPC mede a inflação ocorrida entre os dias em que estão posicionados esses vetores.








       Assim, a variação do IPC de janeiro mede a inflação ocorrida entre o dia 30 de novembro e o dia  20 de janeiro; ou seja, a variação do IPC em janeiro expressa a elevação de preços verificada ao longo de 51 dias. Conseqüentemente o IPC de fevereiro medirá a inflação ocorrida entre 20/1 e 31/1; ou seja, a variação do IPC em fevereiro espelhará a variação de preços verificada ao longo de 11 dias.











       A partir de março os vetores de preços médios voltarão a distar trinta dias (aproximadamente) entre si, de modo que as variações mensais do IPC, a partir desse mês, voltam a espelhar variações de preços ocorridas ao longo de trinta dias.








Procedimentos Específicos








       No caso de alguns bens e serviços, a orientação geral contida na Portaria Interministerial n.º 202, não é suficiente para o IBGE construir o vetor de preços de janeiro. Sendo assim, o Ministro do Planejamento, através do Aviso n.º 174, instruiu o IBGE a adotar os seguintes procedimentos específicos, de forma a garantir que “as variações de preços ocorridas antes do início do congelamento não afetem os índices dos meses posteriores ao do congelamento”.








Aluguel








       No vetor de janeiro serão considerados os valores dos aluguéis referentes a janeiro.








       Implicações:








O IBGE antecipou a coleta dos aluguéis referentes a janeiro, que, normalmente, só seriam coletados e computados no IPC do mês de fevereiro.








A variação do item aluguel no IPC de janeiro compreende, portanto, os reajustes ocorridos em dois meses, já que no IPC de dezembro foram coletados os aluguéis de novembro.








Em fevereiro, o valor computado voltará a ser aquele referente ao mês anterior; assim, a variação do item aluguel no IPC de fevereiro será, forçosamente, igual a zero.








No IPC de março a variação do item aluguel será novamente calculada pela divisão dos valores referentes aos dois meses anteriores ( fevereiro contra janeiro), e assim sucessivamente.




















Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU e Emplacamento e Licença








        No vetor de janeiro serão considerados os valores a serem pagos durante o ano de 1989.








        Implicações:








No mês de janeiro será captado o aumento referente a todo o ano, de modo que nos demais meses a variação de preços destes itens será zero.








Cigarros








       No vetor de janeiro serão considerados os preços que estavam autorizados em 15 de janeiro deste ano.








       Implicações:








O preço que normalmente entra no cálculo do índice mensal é obtido através de  coleta, ou seja, existe um intervalo entre o dia em que o novo preço é autorizado e o dia   em ele é captado pela coleta. Sendo assim, a variação de preços do item cigarros, no mês de janeiro, compreende o último aumento concedido e parcelas dos reajustes anteriores, que ainda não haviam sido captadas pela coleta.








Pagamentos a Escolas








       No vetor de janeiro serão considerados os valores pagos neste primeiro semestre baseado nas mensalidades pagas em janeiro.








       Implicações:








A variação dos preços das mensalidades escolares é calculada, normalmente, comparando-se os valores pagos durante dois semestres consecutivos. Essa











 variação é computada duas vezes ao ano: em abril ( valores a serem pagos no primeiro semestre do ano contra valores pagos no segundo semestre do ano anterior ) e setembro ( valores a serem pagos no segundo semestre contra valores pagos no primeiro semestre ).








   


       Assim, o procedimento especial utilizado em janeiro antecipa a entrada do reajuste dos pagamentos escolares no IPC, de abril para janeiro. Ademais, registre-se que os valores referentes à primeira semestralidade foram estimados admitindo-se que os valores das mensalidades efetivamente cobrados em janeiro permanecerão congelados durante o primeiro semestre. 











